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1 - INTRODUÇÃO   

Até 1995, as regras firmadas no Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT) não conseguiam disciplinar os principais aspectos do co​mércio de produtos agrícolas. O setor agrícola foi sistematicamente excluído das regras do GATT através de derrogações ou exceções às obrigações. Nesse sentido, os subsídios à exportação e os internos prevaleceram em numerosos setores do comércio mundial de produtos agrícolas e, fre​qüentemente, as disciplinas em ma​téria de restrições à importação não foram res​peitadas.
O estabelecimento do Acordo Agrícola, resultante das negociações da Rodada Uruguai iniciada em 1986 e concluída em Marrakesch em abril de 1994, atenuou esse quadro ao impor um certo grau de regulação no mercado internacional de produtos agrícolas
. Contudo, os avanços fo​ram bastante modestos e os EUA e a Comunidade Econômica Européia (CEE), dois gigantes do comércio internacional, conseguiram manter suas políticas protecionistas para a pauta agrícola. 

A solução encontrada para atender os interesses protecionistas dessas economias foi clas​​sificar os subsídios em três categorias
: laran​ja, verde e azul. A caixa laranja define os limites máximos permitidos para a utilização de subvenções ao setor, com base nas reduções acordadas para os diferentes instrumentos de po​lítica que interferem nas condições de aces​so ao mercado. Isto é, tem caráter de interdição apenas quando as subvenções estiverem acima des​ses limites. 

A caixa verde refere-se às medidas de apoio doméstico
, cujos efeitos de distorsão ao co​mércio ou à produção são nulos ou mínimos, portanto, consideradas isentas dos compromissos gerais de redução definidos na caixa laranja. Essas medidas devem estar de acordo com os seguintes crité​rios: o apoio deve ser pres​tado den​tro de um pro​grama do governo financia​do com fundos pú​bli​cos, não envolver transferências aos consumido​res e não deve ter o efeito de subsídio de preço ao produtor. 

A caixa azul resultou do acordo de Blair House firmado entre o EUA e a União Européia, imposto ao resto do mundo, e compreende os auxílios condicionados a um programa de limitação da produção. Como para a caixa verde, os sub​sídios são autorizados sem restrição. Os pa​ga​mentos devem ser baseados em áreas e produções fixas, ou em relação a 85% ou menos do nível de produção base, ou ainda, no caso de re​banhos, em relação a um número fixo de cabeças (THORSTENSEN, 1999; BUREAU e BU​REAU, 1999). 

Na prática, as caixas verde e azul permitiram que a maioria dos auxílios e subsídios aos produtores permanecessem excluídos dos cál​​​culos da Medida Agregada de Proteção, e que o nível de proteção no comércio internacional fos​se apenas fracamente reduzido. Este fato gerou forte reação dos países que defendiam a ampla liberalização do comércio agrícola, representados principalmente pelo grupo de Cairns
. 

Para contornar esse problema, o Acordo dispôs em seu artigo 20 que novas rodadas de negociações seriam realizadas um ano antes do fim do período de implementação dos acordos da Rodada Uruguai, em prosseguimento ao processo (contínuo) de reforma do comércio agrícola. Assim, desde o início de 2000 as discussões es​tão sendo realizadas e a data prevista para a ob​tenção do acordo final sobre a agricultura, e sobre todos os outros temas, é primeiro de janeiro de 2005
.

Outra decisão importante para a sustentação do Acordo Agrícola foi a inclusão da Cláusula de Paz estabelecendo que, durante um período de nove anos, as medidas de apoio doméstico como definidas não podem ser acionadas dentro do Acordo de Subsídios e ser objeto de medidas compensatórias e estão isentas de ações dentro do Mecanismo de Solução de Controvérsias. Além disso, os subsídios à exportação estarão sujeitos a direitos compensatórios somen​te após determinação ou ameaça de dano, baseada em volume e em efeito sobre preços.

Com relação ao prosseguimento das negociações, o nível de aprofundamento das dis​cussões sobre os temas envolvidos permite distinguir, até o presente momento, duas fases. Na primeira, que ocorreu do início de 2000 a março de 2001, os países apresentaram proposições de caráter amplo e centraram o foco sobre novas reduções substanciais de tarifas, de apoio interno e de subsídios à exportação. A segunda fase, ini​ciada em maio de 2001 e ainda em curso, está pautada em discussões sobre objetivos determinados e de caráter mais técnico, o que obriga os membros a elaborarem proposições específicas e a formularem um documento final contendo as mo​dificações a serem realizadas nas regras e nos compromissos sobre a agricultura. 

O objetivo deste trabalho é apresentar uma discussão sobre a evolução das negociações agrícolas no âmbito da OMC
, com ênfase es​pecial, sempre que possível, sobre a posição dos países em desenvolvimento - dada a importância da pauta agrícola e da redução substancial e/ou eliminação do protecionismo sobre o desempenho comercial dessas economias. O conhe​cimento dos processos decisórios para a re​gulação do comércio agrícola é fundamental para melhor entender os problemas existentes e para a formulação de políticas nacionais viáveis de apoio à agricultura. 

2 - EVOLUÇÃO DAS NEGOCIAÇÕES PÓS- ACOR​DO AGRÍCOLA

Quanto mais desenvolvido o país, menor a importância relativa da agricultura na composição do Produto Interno Bruto e na pauta de exportação de bens e serviços. Em princípio, es​sa realidade deveria facilitar as negociações para a liberalização do comércio internacional de produtos agrícolas e a convergência de interesses entre países industrializados e em desenvolvimen​to (predominantemente exportadores de bens do setor primário da economia). 

No entanto, a regulação do mercado in​ternacional de alimentos é um tema delicado e enfrenta sérias restrições de parte das economias mais desenvolvidas, pois envolve questões relacionadas ao bem-estar das populações, no contexto amplo das preocupações com eqüidade e risco à segurança alimentar (TEIXEIRA e DELGADO, 1993). Além disso, as discussões são for​temente influenciadas pela pressão organizada de grupos de interesse beneficiados pelas práticas protecionistas. 

De forma geral, nas negociações empreendidas e em curso, pós-Acordo Agrí​cola, as divergências permanecem e, grosso modo, estão polarizadas fundamentalmente en​tre os países que defendem a ampla liberalização comercial e aqueles que se aferram à manutenção de seus pri​vilégios. Conseqüentemente, até o presente mo​​mento, muito pouco se tem avançado no apro​fundamento dos temas regulados pelo Acordo. 

De forma resumida, as discussões sobre os principais temas debatidos nessas duas fa​ses de negociações, são apresentadas a seguir.

2.1 - Subsídios e Concorrência na Exportação

O maior interesse na redução e/ou eliminação dessa política foi demonstrado pelos paí​ses em desenvolvimento, sob o argumento, apre​sentado durante a primeira fase, de que as regras atuais são injustas e discriminatórias para seus produtores nacionais. Estes têm que enfren​tar, internamente, a concorrência de importações a preços reduzidos artificialmente e, externamen​te, o acirramento da competição nos mercados exportadores. Além disso, para alguns países em desenvolvimento, sua utilização caracteriza dumping pelos prejuízos que causa aos agricultores. 

Na segunda fase, que exige um posi​cio​namento mais objetivo e preciso, as principais pro​​posições em discussão são: a) redução de 50% nos subsídios à exportação, a título de uma con​tribuição imediata, seguida de eliminação com​​​pleta dos subsídios num período de três anos, para os países desenvolvidos, e de seis anos, pa​ra os países em desenvolvimento; b) ampliação das ca​tegorias de produtos que re​cebem sub​sí​dios à ex​portação para os países em desenvolvimen​to. 

A idéia de redução, de modo geral, foi bem aceita porque até mesmo os países mais pro​tecionistas têm interesse em reduzir os gastos públicos com essa rubrica. A principal resistência para um acordo sobre esse tema refere-se à eli​minação total dos subsídios, proposta por alguns países. Na prática, essa proposição “radical” não se​rá aprovada, pois fere os interesses da Comuni​dade Econômica Européia, bloco que possui forte poder de barganha no cenário internacional. O mais provável é que se chegue a um acordo que resulte na redução substancial dos subsídios pra​ticados atualmente (estratégia do second bes​t).

2.2 - Tarifas
Durante o período de negociações que se encerrou em março de 2001, as discussões fo​ram permeadas pela constatação de que a “ta​rificação”
, em certos casos, resultou em equivalentes tarifários muito elevados para oferecer pos​sibilidades reais de importação, com o debate cen​trado no nível alto das tarifas extraquota. As divergências foram amplas e envolveram desde a definição do método a ser utilizado para cálculo da redução, até qual tarifa deveria ser tomada como referência para as novas reduções (tarifa con​solidada ou tarifa praticada). Além disso, os países em desenvolvimento denunciaram, apropria​damente, as dificuldades encontradas para au​​mentar suas receitas com exportação de produtos transformados a partir das matérias-primas que produzem. Isso porque os mercados potenciais para esses produtos transformados impõem direitos de importação elevados - progressividade tarifária - a fim de proteger suas próprias indús​trias de transformação, praticamente condenando-os a serem exportadores de produtos com bai​xo valor agregado. 

Na segunda fase, prosseguem as discussões sobre o método a ser empregado para continuidade das reduções tarifárias, polarizadas em duas propostas: 

a) manutenção da fórmula empregada nas negociações do Ciclo Uruguai que, com base nos ní​veis praticados no período 1986-1988, resul​tou numa redução média não ponderada para todos os produtos de 36% para os países de​se​nvolvidos e de 24% para os países em de​se​n​volvimento
. Além disso, permitiu certa flexibilidade na redução entre produtos, desde que respeitada uma redução mínima
;

b) redução com base em uma taxa (percentual) uni​forme para todos os produtos, ainda não de​​finida, complementada por reduções não-li​neares para as tarifas mais elevadas, pelo cres​​cimento dos contingentes tarifários
 e por um tratamento especial para os países em de​senvolvimento. 

O segundo método é mais justo, pois conduz ao maior equilíbrio na cobrança de tarifas. Contudo, o equilíbrio nas negociações se resume ao amplo reconhecimento de que as preferências tarifárias não podem ser suprimidas de imediato e, portanto, períodos de transição podem ser necessários.

2.3 - Contingentes Tarifários

As negociações empreendidas na primeira fase foram permeadas pela constatação de que a fixação de quotas de importação, adotada para assegurar pelo menos o nível de acesso exis​tente antes do Acordo Agrícola, não apresen​tou resultado efetivo. 

Os principais defensores para a inclusão do tema nas negociações foram os exportadores, que questionaram a maneira como os contingentes estão sendo administrados e propuseram que fossem avaliadas as seguintes possibilidades: a) substituição das quotas por tarifas me​nos elevadas; b) aumento dos volumes vigentes; c) eliminação de metodologias restritivas e sem transparência; d) estabelecimento de métodos con​siderados lícitos frente às regras da OMC (ga​rantia de respaldo jurídico). 

Assim, a transparência e extensão do acesso para todos os países está no centro dos debates em curso e diversas propostas estão sen​​do discutidas para evitar a freqüente subuti​lização das quotas tarifárias. Sobre este último ponto, existe divergência entre aqueles que propõem que as tarifas extraquota só possam ser utilizadas após a utilização plena dos contingentes acordados, e os que consideram que a sub-utilização está freqüentemente associada às con​dições de oferta e demanda e, portanto, não po​de ser considerada como um problema. No entanto, experiências práticas mostram que a falta de regras claras e homogêneas para a atribuição das partes que compõem a quota
 e para a obrigação de utilização total dos contingentes tarifá​rios pelo país importador serve apenas para assegurar a continuidade, com respaldo legal, de práticas discriminatórias de comércio e criar poder de comércio, com prejuízo para os países que investem na promoção de ganho de competitividade na produção
.

2.4 - Salvaguardas Especiais para a Agricultura

As discussões na primeira fase envolveram desde a manutenção da regra vigente à sua supressão pura e simples, passando por sua revisão a fim de que esse direito possa ser evocado para produtos provenientes de países em desenvolvimento.

Na segunda fase, persistem essas diferenças de posições. Contudo, dificilmente a proposta de sua manutenção
 conseguirá se susten​tar, devido ao amplo entendimento de que isso contribuiria para reforçar o protecionismo. Além disso, dado o interesse natural dos países em as​segurar o direito de proteger a produção nacional, qualquer que seja o setor, sempre que ela sofrer ameaça de desestruturação, provavelmente en​contrará menor resistência à proposição para que ela seja estendida aos países que não procederam à “tarificação”, ou que não se reservaram anteriormente esse direito, posição na qual se en​contra o Brasil. 

No entanto, faz-se necessário incluir no novo Acordo a obrigação de demonstrar ex-ante, ao país que pretender invocá-lo, de que um da​no grave foi efetivamente causado à produção na​cional, evitando-se, assim, sua invocação com finalidade meramente protecionista.

2.5 - Políticas de Apoio Interno
Na primeira fase, o foco esteve na revisão da lista de subsídios internos da caixa verde porque, na realidade, em certos casos, eles têm reflexo sim sobre a produção e/ou preço, visto que podem estimular a produção e reduzir os pre​ços mundiais. A maior resistência foi da CEE que, inclusive, condicionou negociar reduções de apoio da categoria laranja, desde que as catego​rias azul e verde permanecessem inalteradas. 

Nas discussões em curso, os países em desenvolvimento, com o objetivo de se protegerem dos efeitos negativos resultantes de apoio interno
 permitidos pela caixa verde, colocaram em discussão a ampliação de sua abrangência com a criação/inclusão da “categoria desenvolvimento”, que seria definida em função de suas ne​cessidades. Além disso, desejam que a caixa azul seja suprimida, porque consideram que sua definição teve caráter transitório para auxiliar os países a não mais fornecerem subsídios relevan​tes na categoria laranja. Há que se ressaltar, con​tudo, que esse tema é particularmente de difícil consenso, pois a menor alteração nas regras es​tabelecidas tem reflexos importantes sobre a con​dução das políticas de apoio interno praticadas nos dois gigantes do comércio internacional, EUA e Comunidade Econômica Européia.
2.6 - Restrições à Exportação

Políticas com a finalidade de controlar as exportações de produtos agrícolas podem ser empregadas, de modo geral, para o governo as​segurar a formação de estoques reguladores; exercer controle de preços no mercado interno, através do controle da oferta; exercer pressão sobre os preços no mercado internacional, quando apresentarem queda significativa
; etc. 

Nos debates empreendidos ao longo da primeira fase da rodada de negociações, o maior in​​teresse sobre o tema foi demonstrado prin​cipal​mente pelos países importadores, sob o receio de enfrentarem perturbação no aprovisionamento de ali​mentos. A maioria dos participantes tem essa mes​ma compreensão, e nas nego​cia​ções atuais es​​tá se buscando conciliar os in​teresses de importadores e exportadores. Esses países também fe​charam a seguinte posição com relação à retirada dos subsídios à exportação, dis​cutida anteriormen​te: dada a grande dependên​​cia de importações, so​licitaram um auxílio pa​ra se ajustarem, caso ocor​ra elevação dos preços internacionais em de​corrência dos resultados das negociações em cur​so. 

2.7 - Considerações Extra-Ordem Comercial
Enquadram-se nesse tópico os seguin​tes temas: segurança alimentar, meio-ambiente, ajustamento estrutural, desenvolvimento rural, lu​ta contra a pobreza, etc.

Na primeira fase, a maior parte dos paí​ses reconheceu que a agricultura não se resume à produção de produtos alimentares e de fibras,  ela tem outras funções. Assim, a questão de​ba​ti​da foi saber se os subsídios que têm efeitos distorsivos sobre as trocas, ou que não estão na ca​tegoria verde, são necessários para permitir à agri​cultura o exercício de suas múltiplas funções - mul​​tifuncionalidade
.
As divergências entre países industrializados e países em desenvolvimento foram mui​to fortes. O argumento apresentado pela maioria dos países em desenvolvimento exportadores é que instrumentos de políticas podem ser adotados sob o argumento da multifuncionalidade, quan​do na verdade são utilizados com fins protecionistas. Para muitos desses países, considerações que vão além da ordem comercial existem em toda atividade econômica. Assim, se esta ques​tão deve ser abordada pela OMC, deveria ser feito para todos os setores de negociação e não apenas para a agricultura. 

Nas discussões atuais, os pontos que estão sendo examinados são:

a) Proteção à produção nacional para garantir segurança alimentar: a maior parte dos países con​sidera ser mais eficaz optar por uma com​binação de fatores, quais sejam; as trocas (im​portação, e exportações para financiar as im​portações); a detenção de estoques; e a pro​du​ção nacional, que pode necessitar de apoio e proteção nos países em desenvolvimento. A di​vergência está em saber se a liberalização e a orientação para o mercado devem ser a via prin​cipal (defendida pelos países favoráveis à uma liberalização substancial); se as falhas de mercado e condições particulares, como condições climáticas desfavoráveis, acen​tuam a necessidade de intervenção (defendida pelos países em desenvolvimento importadores e por paí​ses desenvolvidos que de​sejam manter a pro​​teção e o apoio); ou se é preferível caminhar progressivamente em direção à liberalização (defendido por alguns países da Europa). 

b) Criação de estoques internacionais e fundos de financiamento para a aquisição de alimentos: a proposta de criação de estoques internacionais para garantir a segurança alimentar é considerada favorável pelos países em de​sen​volvimento que enfrentam o problema de se​gurança alimentar. Foi sugerido pelos países em desenvolvimento, que, além do estoque, fosse criado um fundo que seria utilizado para financiar, via empréstimos, a aquisição de alimentos em caso de penúria. Esta última pro​posição encontrou certa resistência por parte de alguns países que, embora favoráveis à cria​​ção dos estoques, preferem os programas existentes no Banco Mundial e no FMI à criação de um novo fundo de recursos. 

c) Desenvolvimento rural: essa questão tem gerado um dos debates mais longos nessa segunda fase de negociações e, embora todos concordem tratar-se de ponto importante para as economias em desenvolvimento, surgem dú​vidas quanto à sua importância para os países desenvolvidos. 

d) Meio-ambiente: as discussões visam responder se o melhor é a liberalização global e medidas de apoio integrantes da categoria verde ou permitir apoio mais direto à produção, em particular nos casos em que a produção agrícola tem fraco potencial, porque essa produção é necessária por razões ecológicas. 

2.8 - Preferências Comerciais
As principais questões em debate são: a) definição de critérios para saber quais países podem invocar necessidade de tratamento preferencial; b) tornar mais claros os critérios para promover a “graduação” de produtos; e c) garantir que as preferências sejam previsíveis (em termos de tempo e de definição), estáveis e não impliquem prática de reciprocidade.

2.9 - Segurança Sanitária dos Produtos Alimen​tares

Em 1998, o Comitê de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias realizou um primeiro proce​s​so de revisão, no qual os principais temas abordados foram: transparência das medidas sanitárias e fitossanitárias, incluindo os procedimentos de notificação, tratamento especial e diferenciado para os membros em desenvolvimento; assistência técnica; harmonização internacional; equivalência de medidas entre os membros; adaptação a condições regionais no controle de áreas livres de risco; avaliação de risco e solução de controvérsias (THORSTENSEN, 1999: 85).
Nas negociações pós-Acordo, o debate so​bre esse tema teve início apenas na segunda fase, e todas as delegações consideram que os consumidores devem ser protegidos e faz-se ne​cessário evitar formas mascaradas de prote​cio​nismo. As divergências aparecem quanto à de​finição do fórum mais adequado para o debate, com delegações defendendo que a relevância do tema o inclui naturalmente nas atuais negociações e outras que acreditam ser os comitês sobre Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (MSFs) e de Obstáculos Técnicos ao Comércio (OTC) os lo​cais mais apropriados para seu tratamento.

Cabe destacar que os Acordos sobre Agricultura e sobre Medidas Sanitárias e Fitossanitárias, embora relacionados, foram negociados separadamente já na Rodada Uruguai, o que re​força a posição dos opositores à discussão desse tema no âmbito das negociações em curso. 

3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
Embora o setor agrícola tenha sido finalmente enquadrado dentro das normas e disciplinas do antigo GATT, a evolução das negociações sobre a agricultura na OMC, pós-Rodada Uruguai, mostra que os negociadores dos países que utilizam elevados subsídios e extenso apoio in​terno ao produtores estão pouco flexíveis para aceitarem, espontaneamente, reduções substanciais no nível de proteção existente no comércio internacional. Ainda que esses países reconheçam a necessidade de tratamento diferenciado pa​ra as economias em desenvolvimento, conti-

nuam a sustentar propostas de mudanças conser​vadoras frente às regras atuais, com o objetivo de assegurar a liberdade garantida pela OMC na condução de suas políticas protecionistas.  

Essa resistência exige que os países ex​portadores, em especial os em desenvolvimen​to, sejam ainda mais agressivos na defesa de seus interesses, buscando sempre agirem de for​ma integrada para ampliar o poder de barganha. Isso porque a persistência dos diferentes mecanismos protecionistas no comércio agrícola mundial representa sérios entraves ao desenvolvimen​to econômico destes países, tendo em vista a importância desse setor sobre o desempenho de suas economias. 

Reconhece-se a importância do caráter multifuncional da agricultura e a necessidade de tra​tamento político diferenciado em alguns casos, mas é preciso impedir que os interesses protecionistas dos dois maiores mercados mundiais - nor​te-americano e europeu continuem a prevalecer na regulação do comércio agrícola. A liberalização econômica, proposta como ferramenta es​sencial para o desenvolvimento econômico, no ca​so da agricultura não pode continuar a ser um processo de mão única, no qual apenas os países em desenvolvimento devem fazer a “lição de casa”.
O Brasil vem fazendo sua parte nesse processo, quer através de sua participação ativa nas negociações em curso, como membro do Grupo de Cairns e do MERCOSUL, quer através da decisão recente do governo brasileiro de ques​tionar o protecionismo agrícola. Além disso, tem defendido o mesmo, como membro do MER​CO​SUL, nas negociações em andamento para criação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) e para a firmação de Acordo Bilateral MER​​COSUL/CEE, mostrando firmeza e coerência nas posições que defende junto à OMC. 
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EVOLUÇÃO DAS NEGOCIAÇÕES SOBRE A AGRICULTURA NA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO (OMC) PÓS-ACORDO AGRÍCOLA

RESUMO: Desde a assinatura do Acordo Agrícola, novas negociações vêm ocorrendo na OMC, visando uma maior liberalização comercial. O objetivo deste trabalho é apresentar uma discussão sobre a evolução dessas negociações, com ênfase especial  sobre a posição defendida pelos países em desenvolvimento. A persistência dos diferentes mecanismos protecionistas representa sérios entraves ao desenvolvimento econômico desses países. A forte resistência dos países que utilizam elevados subsídios e extenso apoio interno aos produtores exige que os países em desenvolvimento exportadores adotem uma postura mais agressiva e integrada na defesa de seus interesses para ampliarem o poder de barganha que detêm nas negociações multilaterais.

Palavras-chave: Acordo Agrícola, negociações comerciais, protecionismo, liberalização comercial.

EVOLUTION OF WTO NEGOTIATIONS ON AGRICULTURE AFTER THE 

AGRICULTURE AGREEMENT

ABSTRACT: Since the signature of the Agriculture Agreement, new WTO negotiations have been seeking more commercial liberalization. The objective of this work is to discuss the evolution of those negotiations, especially highlighting the developing countries' position. The persistence of different protectionist mechanisms serioulsy hinder the economic development of those countries. Exporting developing countries face the hard resistance of the countries that benefit from high subsidies and extensive internal support to producers. In order to increase their bargain power in multilateral negotiations, they must adopt a more aggressive posture, which is  integrated in the defence of their interests.

Key-words: agriculture agreement, commercial negotiations, protectionism, commercial liberalization.
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�Para uma visão geral das principais medidas ver SILVA;  REIS FILHO (2000).


�Pela terminologia da OMC, os subsídios geralmente são classificados nas cores vermelho (proibidos), laranja (devem sofrer reduções) e verde (permitidos), numa analogia às cores das luzes dos semáforos. No entanto, no que se refere à agricultura, os entendimentos são mais com��pli�ca�dos, devido à ampla divergência de interesses en�tre os paí�ses, e a solução encontrada foi adotar uma clas��sifi�ca�ção especial.


�Para uma descrição das medidas ver THORSTENSEN (1999) e BUREAU; BUREAU (1999). 


�Trata-se de uma aliança que transcende as divisões entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, composta atual�mente pelos seguintes membros: África do Sul, Argen�tina, Austrália, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Filipinas, Guatemala, Indonésia, Malásia, No�va-Zelândia, Paraguai, Tailândia e Uruguai. 


�Em 26 de março de 2002, o Comitê sobre a Agricultura fi�xou em 31 de março de 2003 o prazo para determinação dos princípios fundamentais das negociações, com vistas ao acordo final.


�As informações apresentadas e os comentários decorren�tes basearam-se fundamentalmente na publicação OMC (2002). 


�Trata-se da conversão de diversas restrições não tarifá�rias às importações em direitos aduaneiros consolidados (equivalentes tarifários).


�Em um período de seis e dez anos, respectivamente.


�Para os países desenvolvidos, cada tarifa deveria ser re�duzida, no mínimo, em 15% e para os em desenvolvimen�to em 10%.


�Pelo Acordo Agrícola vigente, os países signatários fo�ram obrigados a manter o acesso corrente por quotas tari�fárias e, a título de acesso mínimo, estas quantidades de�vem representar 5% do consumo.


�Para evitar o efeito de menor acesso aos mercados, decorrente da “tarificação”, os signatários do Acordo foram obrigados a manter o acesso corrente por quotas (contingentes) tarifárias. Isto é, até certos níveis de importações, o direito de tarifa aplicado resulta numa fração do direito consolidado.


�Os métodos para atribuição das partes que compõem a quota tarifária imposta a cada país importador são muito diversos, compreendendo o emprego do princípio de “ o primeiro que chega, é o primeiro que é atendido”, acordos de licenças de importação baseados na fatia de mercado detida anteriormente, administração por intermédio de em�presas comerciais estatais, administração via acordos bila�terais, decisões judiciais, etc.  


�Um exemplo é o acordo bilateral firmado entre o Brasil e a Comunidade Econômica Européia. Para compensar os subsídios comunitários aos produtores do complexo soja, o País recebeu uma quota tarifária, isto é, o direito de ex�portação de 15,5 mil toneladas de partes de frango congeladas e de 2,5 mil toneladas de partes de peru congeladas livres de tarifas de importação. No entanto, o Brasil teve que recorrer à OMC, pois consegue exportar apenas 7,1 mil toneladas com tarifa zero, sendo que o restante da cota é repassado para a Tailândia e China.


�Pelo atual Acordo Agrícola, a aplicação de direitos de sal��vaguarda mais elevados pode ser automática quando o volume de importações exceder um determinado nível ou quando os preços caírem abaixo de determinado patamar. Em ambos os casos não é necessário demonstrar que um dano grave é causado à produção nacional, embora possa ser invocada apenas para os produtos que sofreram “tarificação” e jamais para as importações realizadas no quadro dos contingentes tarifários.


�Um dos pontos defendidos pelos países em desenvolvimento é que, se os programas da categoria verde parecem não distorcer as trocas quando são adotados individualmente, o mesmo não se aplica aos efeitos cumulativos dos montantes elevados de despesas realizados (OMC, 2002).


�A imposição de quotas de exportação foi amplamente utilizada pelo Brasil durante longo período para o café, vi�sando reduzir a oferta internacional do produto e pressionar a elevação dos preços no mercado internacional. Po�lítica se�melhante também é freqüentemente empregada pela Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) para controlar o mercado internacional de petróleo.


�O conceito de multifuncionalidade foi utilizado pela primeira vez pelos membros da CEE e da European Free Tra�de Association (EFTA), da qual fazem parte Noruega, Suíça, Islândia e Liechtenstein, e referia-se à necessidade de apoiar atividades ligadas à preservação do ambiente e da cultura rural.
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